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Assinado via intranet

O presente projeto de Lei 75/2021 de autoria do Nobre Vereador Luis Otavio Fernandes
Coelho visa declarar "como essenciais as atividades e aulas praticas dos cursos de salde da
educacéo superior no Municipio de Juiz de Fora".

Compreendemos a importancia do projeto de lei e de discutir a questdo da educag¢édo como
atividade essencial, e mais que isso, um direito do cidadao brasileiro. Por isso, é fundamental a
iniciativa do vereador, que desde o presente momento agradecemos.

Entretanto, comprendemos que quanto ao fundamento legal conforme ja& manifestado
anteriormente, ratificamos o parecer entendendo-o como ILEGAL e INCONSTITUCIONAL pelas
razdes de fato de de direito que oportunamente expusemos.

Nesta Comissdo de Educacdo, observando o artigo 72, lll, do Regimento Interno, neste
momento procedimental as seguintes atribuicbes aos Nobres Edis: "Art. 72. E competéncia
especifica: Il - da Comissao de Educacéo, Cultura,

Turismo, Esporte e Lazer: a) opinar sobre proposi¢des relativas a: 1 - educagéo, ensino,
convénios escolares, artes, patriménio histérico, cultura e comunicacéo; 2 - atribuicdo e alteracao de
denominagéo de logradouro publico; 3 - turismo, esportes e carnaval; 4 - ciéncia e tecnologia. b)
participar das conferéncias municipais de educagéo e de desporto e lazer".

Assim, quanto ao conteudo, entender que educagao é uma "atividade essencial” é colocar
esse direito como um comércio, produto e ndo compreendemos desta forma, educacdo nao é
comeércio, escola, faculdade, cursos nao sao servigos!

A educagao é um direito, € assim que prevé a constituicdo no artigo 6 da Constituicao
Federal, mudar esse entendimento, além de inconstitucional, poderd causar impactos no municipio
interferindo inclusive nos direitos dos trabalhadores da educagédo, como direito a férias, greve,
licencas, além de onerar também as contas publicas, ao estabelecer que deverd, em qualquer
circunstancia estar presente no ambiente laboral que € o local de ensino de cursos da area da saude,
pelo menos 30% do efetivo de trabalhadores, como determina os

locais considerados de atividade essencial.

Portanto, analisando a proposta a partir da perspectiva da educagdo, manifestamos
parecer contrario ao projeto e liberamos o PL para os proximos procedimentos desta Casa

Palacio Barbosa Lima, 15 de junho de 2021.
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Aparecida de Oliveira Pinto
Vereadora Cida Oliveira - PT
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